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INTRODUÇÃO
O presente  trabalho  tem  como  objetivo  uma  análise  aprofundada  e  crítica  do  Manual  de 
Negociação em Transferência tecnológica publicado pela UNIDO (Organização do desenvolvimento 
industrial das Nações Unidas) em 1996. A analise se baseia no reconhecimento da importância da 
tecnologia e sua proteção para o desenvolvimento e crescimento econômico das nações e, a partir 
desta premissa, traça um paralelo entre as legislações relativas à propriedade intelectual dos países 
em desenvolvimento e dos países industrializados.
A inovação tecnológica de produtos e serviços além de fornecer meios para a melhoria nas 
condições de trabalho abre novos caminhos para a atividade humana e a plena satisfação de suas 
necessidades. A principal preocupação da política econômica e social atualmente é justamente analisar 
o impacto dos meios tecnológicos na sociedade.
Não  é  novidade  que  essas  novas  informações  tecnológicas  aumentam  a  produtividade, 
competitividade e qualidade nas indústrias, além de encurtar o ciclo de vida dos produtos, e, diante de 
tal  cenário,  os países não podem mais contar  com recursos naturais  para preservar  sua estrutura 
econômica internacional. Assim, a efetividade na inovação tecnológica é fator essencial para a entrada 
e sobrevivência no mercado internacional.
De acordo com a Teoria econômica atual, a tecnologia não é somente o fator dominante para o 
fortalecimento da economia, mas também cria uma sustentabilidade na concorrência. A relação entre a 
capacidade  tecnológica  de  uma  empresa  e  o  cenário  em  que  ela  atua  é  essencial  para  a 
competitividade  no crescimento social e econômico a longo prazo.
Diante dessa importância da tecnologia no mercado internacional, o Manual analisado estimula 
a atuação e esforços de empresas e governos das nações para a preservação de seus benefícios e 
proveitos tecnológicos.  Para que,  através de investimentos em inovação tecnológica, seja possível 
fomentar a transferência tecnológica, sua difusão e o conseqüente desenvolvimento econômico dos 
países em desenvolvimento.
A IMPORTÂNCIA DA PROTEÇÃO A PROPRIEDADE INTELECTUAL.
Atualmente o intercambio e troca de informações tecnológicas entre as empresas é um meio 
necessário para se ter acesso ao  knowhow de produtos e de procedimentos. Assim, um cenário de 
alianças e estratégias entre as empresas, geralmente de países industrializados, se forma para uma 
troca de direitos da propriedade intelectual.  Tais  trocas fortalecem a posição dessas empresas no 
mercado, além pouparem de certa forma, investimentos exorbitantes em pesquisa e desenvolvimento. 
Diante de tal cenário, a proteção à propriedade intelectual se torna fundamental, se constituída por um 
efetivo sistema de patentes, uma vez que garante direitos exclusivos ao inventor até certo período de 
tempo  em troca  da  descoberta  desta  invenção.Tais  direitos  não  podem ser  caracterizados  como 
restritivos e exclusivos,  pois  um grau de proteção equilibrado estimula  as invenções e  promove o 
desenvolvimento tecnológico e econômico.
Esse estímulo e desenvolvimento deveriam ser o objetivo principal das leis de patentes tanto 
em  países  industrializados  como  países  em  desenvolvimento.  A  informação  tecnológica  e  o 
conhecimento das leis de patentes dos países industrializados, se utilizados de forma apropriada por 
setores  nacionais  de  propriedade  intelectual  dos  países  em  desenvolvimento,  podem  fortalecer  a 
posição de barganha desses países ao negociar a transferência tecnológica.
O Manual, neste tópico, analisa os mecanismos legais pelos quais a propriedade intelectual é 
protegida e os princípios fundamentais que regem esta proteção em nível internacional. Ao se tratar do 
fortalecimento  da  propriedade  intelectual  promovido  pelas  negociações  do  GATT que  levaram ao 
TRIPS (Agreement on Trade- Related Aspects of Intectual Property Rights). Tal acordo é analisado sob 
as vantagens e desvantagens existentes nos acordos de transferência de tecnologia e sua promoção 
na inovação e investimentos. 
A ANÁLISE DO CENÁRIO LEGAL DOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO.
Os investimentos estrangeiros diretos são um dos principais canais para a transferência de 
tecnologia, principalmente quando esta se transfere juntamente com o conhecimento de produção e 
processos  para  os  países  receptores,  que  se  encontram  em  níveis  menos  desenvolvidos  de 
industrialização.
Pela clara desigualdade tanto econômica quanto tecnológica das empresas dos países em 
desenvolvimento em relação aos países industrializados, as legislações daqueles países se voltaram 
para criar mecanismos e aparatos Estatais para garantir certo equilíbrio nos contratos de transferência 
tecnológica, demonstrando forte intervenção Estatal.
Dentre as intervenções se encontram a exigência de registro prévio dos  acordos para prévia 
análise,  a  escolha  de  tecnologia  transferida  pelas  autoridades  estatais,  controle  dos  royalties  e 
remessas  de  valores  ao  exterior,  garantias  incluídas  no  contratos  de  transferência,requisição  da 
aplicação da lei  do país receptor aos contratos firmados, além de impedir a inserção de clausulas 
restritivas que inibiam o desenvolvimento econômico e tecnológico. 
O Manual passa para uma análise da evolução dessas legislações em decorrência de vários 
fatores, tendendo a um processo de liberalização diminuindo a intervenção estatal, uma vez que esta 
era considerada como forte desestimulo para a transferência de tecnologia. 
Tal liberalização atingiu vários países considerados em desenvolvimento, em graus diferentes, 
relacionando-se  o  nível  tecnológico e  o  desenvolvimento  empresarial  do  país  com o grau de  sua 
evolução legislativa. O Brasil juntamente com outros países da América Latina, foi incluído ao segundo 
grupo de países, que passaram por um processo de liberalização moderado nas décadas de 80 e 90.
Essa  tendência  à  liberalização  foi  seguida  também  pelas  regulamentações  de  Investimentos 
Estrangeiros diretos, que objetivam atrair tais investimentos para um aumento na taxa de produtividade 
desses países.
Esses novos regimes legislativos são vistos sob a ótica de um processo evolutivo, pelo fato de 
que os países melhoraram suas capacidades tecnológicas e assim a intervenção estatal já não é mais 
necessária, e a própria transformação macro econômica exigiu tais medidas para aumentar a força das 
empresas no mercado incluindo a competição estrangeira.
A ANÁLISE DO CENÁRIO LEGAL DOS PAÍSES INDUSTRIALIZADOS.
Diferentemente da tendência à liberalização das legislações dos países em desenvolvimento, o 
cenário legal dos países industrializados é caracterizado por um sistema legislativo protecionista e bem 
estruturado.
Para tal análise, o Manual utiliza as legislações dos Estados Unidos, União Européia e Japão 
como modelos no cenário internacional. As legislações concorrenciais dos países citados e da União 
Européia têm influencia direta na transferência de tecnologia e sua correta compreensão pode ser 
essencial para solucionar problemas nas negociações com países industrializados.
As leis antitruste nos Estados Unidos visam garantir a livre concorrência, maior distribuição de 
recursos  e  benefícios  ao  consumidor.  A  sua  aplicação  se  dá  pelas  Cortes  Judiciais,  porém  o 
Departamento de Justiça dos Estados  Unidos e a Comissão Federal  do Comércio são os órgãos 
governamentais  responsáveis  por  emitir  diretrizes   e   promover  investigações 
administrativas.Diferentemente  das  restrições  ora  requeridas  por  países  em  desenvolvimento,  os 
Estados Unidos não requer uma prévia analise dos acordos firmados.
Sua  legislação  antitruste  prevê  uma  gama  de  práticas  desleais  puníveis  tanto  civil  como 
criminalmente, e é aplicada em casos que afetam a economia interna dos Estados Unidos e suas 
relações de importação e exportação para com outros países.
A legislação antitruste da União Européia é constituída pela legislação interna de cada Estado-
membro  e  algumas  disposições  previstas  no  Tratado  de  Roma.  Visa-se  primordialmente,  a  livre 
circulação de bens e serviços entre os Estados-membros. No entanto, quando a relação de comércio é 
estabelecida entre um Estado membro e uma parte não pertencente à União Européia a legislação e o 
tratamento diferem.
Quando  o  acordo  firmado  afeta  de  forma  substancial  o  mercado  e  a  economia  da  União 
Européia, este deve ser submetido a uma prévia análise pala Comissão da União Européia. Para tal 
análise,  a  legislação  dispõe  sobre  duas  listas  descrevendo  os  tipos  de  clausulas:  a  lista  branca 
contendo  cláusulas  permissivas  nos  contratos  e  lista  negra  de  clausulas  que  se  presentes  nos 
contratos são nulas de pleno direito.
O  Manual  aponta  para  a  problemática  pela  qual  a  União  Européia  passa  em  aliar  as 
disposições expressas no Tratado de Roma e a legislação interna de cada país membro.
A  legislação  Japonesa  de  antitruste  representada  basicamente  pelo  Ato  Antimonopólio  é 
administrada e interpretada pela Comissão Japonesa do Comércio Justo. Todo acordo de propriedade 
intelectual no qual uma das partes é estrangeira, deve-se submeter tal acordo á previa análise por essa 
Comissão. Para a referida análise e visando proteger o mercado interno Japonês, esse órgão Estatal 
publicou diretrizes que se assemelham ás listas de tipos de clausulas da União Européia. Existem 
assim, três tipos de cláusulas: a lista branca contando cláusulas permissivas, a lista cinza contendo 
cláusulas permissivas sob determinadas condições e a lista negra contendo cláusulas nulas de pleno 
direito.
CONCLUSÃO
Diante  do  consenso  geral  de  que  a  tecnologia  é  realmente  o  fator  chave  para  o 
desenvolvimento e crescimento econômico. Cabe às empresas e aos governos adotarem medidas para 
a  proteção da propriedade intelectual  visando como objetivo  a sua utilização como ferramenta do 
desenvolvimento social e econômico.
Ocorre que, de acordo com a análise demonstrada pelo Manual estudado, existe ainda grande 
discrepância entre as práticas legitimadas nos países desenvolvidos e nos países em desenvolvimento.
Enquanto defende-se uma política de liberalização da legislação e a não intervenção governamental 
em relação aos países em desenvolvimento para os contratos de transferência de tecnologia e de 
investimento estrangeiro. O protecionismo garantido pela legislação e o fortalecimento de aparatos 
Estatais controladores nos países industrializados continuam intactos.
É  necessária  uma análise  aprofundada  da  tendência  de  liberalização  nas  legislações  dos 
países  em  desenvolvimento,  uma  vez  que  esse  processo  visto  como  evolução,  pode  somente 
representar a única alternativa para esses países que visam se sustentar no mercado Internacional de 
forma competitiva.
METODOLOGIA
A metodologia  é  embasada em pesquisa  bibliográfica  e  dados referencias  de  estudos  de 
mercado,  através  do  método  dedutivo.  O  cenário  histórico  e  atual  será  exposto,  no  quesito  de 
inovações tecnológicas e o desenvolvimento do direito nesta área, concomitante. 
São usadas pesquisas de mercados realizados por respeitadas fontes, com publicação em 
periódicos e páginas virtuais, como requisitos para as conclusões do desenvolvimento da tutela da 
propriedade intelectual e a forma que afeta a transferência de tecnologia internacional.
O manual de transferência e negociação de tecnologia da UNIDO (United Nations Industrial  
Development Organization) de 1996 em Viena é utilizado como alicerce do estudo.
A  pesquisa,  portanto,  baseia-se  em  técnicas  exploratórias,  descritivas,  explicativas  e 
bibliográficas, de forma básica (gerando conhecimentos novos e úteis para o avanço da ciência sem 
aplicação prática), através da forma de abordagem quantitativa, usando conceitos e estatísticas para 
formarem a conclusão.
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